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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A presente Proposição visa a instituir o Tri do Trabalhador Desempregado, medida que atinge o trabalhador comprovadamente desempregado, que recebeu o Seguro-Desemprego, para utilizar de forma gratuita o Sistema de Transporte Público Coletivo de Passageiros de Ônibus de Porto Alegre por tempo determinado. 
Tal iniciativa minimiza os danos causados aos trabalhadores quando perdem seus empregos e ficam sem condições de arcar com os custos de locomoção para irem às entrevistas ou entregar currículos, visando à sua reinserção no mercado de trabalho.
Sala das Sessões, 3 de fevereiro de 2021.
VEREADOR KAKÁ D’ÁVILA
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Institui o Tri do Trabalhador Desempregado, a ser utilizado no transporte público coletivo por ônibus do Sistema de Transporte Público de Passageiros de Porto Alegre (Stpoa) e dá outras providências.

Art. 1º  Fica instituído o Tri do Trabalhador Desempregado, a ser utilizado no transporte público coletivo por ônibus do Sistema de Transporte Público de Passageiros de Porto Alegre (Stpoa). 
 

Parágrafo único.  O Tri do Trabalhador Desempregado será concedido, sem ônus e com período definido de validade, ao trabalhador que tenha terminado de receber a assistência financeira do Programa de Seguro-Desemprego, regulado nos termos da Lei Federal n° 7.998, de 11 de janeiro de 1990, e alterações posteriores, e que ainda esteja comprovadamente desempregado.

 

Art. 2º  A solicitação do Tri do Trabalhador Desempregado deverá ser feita junto à Empresa Pública de Transporte e Circulação de Porto Alegre (EPTC), no período de até 3 (três) meses, contados do fim do recebimento da assistência financeira do Programa de Seguro-Desemprego.

 

Art. 3º  O Tri do Trabalhador Desempregado é pessoal e intransferível e terá validade por até 90 (noventa) dias, não sendo renovável.
Parágrafo Único.  A EPTC estabelecerá o limite dos embarques diários realizados por meio do Tri do Trabalhador Desempregado.

 

Art. 4º  O benefício de que trata esta Lei será retido e imediatamente cancelado na ocorrência das seguintes hipóteses:
I – admissão do trabalhador em novo emprego; ou
II – uso indevido por terceiros.

 

Art. 5º  Compete à EPTC a expedição de normas e instruções destinadas à operacionalização do disposto nesta Lei, bem como a fiscalização de seu estrito cumprimento.
 

Art. 6º  O Executivo Municipal, por meio de regulamento próprio, estabelecerá as formas de eventuais contrapartidas às gratuidades previstas em Lei para o Stpoa.
 

Art. 7º  Será constituída, em 30 (trinta) dias após a publicação desta Lei, comissão formada por representantes do Executivo Municipal, do Legislativo Municipal, do Sindicato dos Trabalhadores em Transporte Rodoviário de Porto Alegre (Stetpoa) e das empresas operadoras, com o objetivo de acompanhar a implantação e o funcionamento do Tri do Trabalhador Desempregado.
 

Art. 8º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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